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EDITAL DA LICITAÇÃO N.º 085/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 046/2022 

 

1 – PREÂMBULO 

 

1.1 - O MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND, Estado do Paraná, Secretaria Municipal de 

Administração, através da Comissão designada pela Portaria n.º 733/2021 de 17 de agosto de 2021 e 

de conformidade com os termos da Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, LC 147/2014, Decreto Municipal nº 007 de 21 

de janeiro de 2014, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Municipal nº 204 de 

29 de abril de 2020, que regulamenta a licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, e 

subsidiariamente à Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações e demais legislações 

aplicáveis, torna público aos interessados que realizará Licitação na modalidade PREGÃO na 

forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, a preços fixos, NO SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, visando o registro de preços para futura a eventual AQUISIÇÃO DE GRAMA 

ESMERALDA, GRAMA BERMUDA FOLHA FINA, GRAMA BERMUDA TIWAY,  PARA 

PLANTIO EM CAMPOS DE FUTEBOL SUIÇO, RUAS, AVENIDAS E PRAÇAS DO 

MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND - PARANÁ, observado as características e demais 

condições definidas neste Edital e em seus Anexos.  

 

1.2 - O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, 

será exclusivamente por meio eletrônico, no Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, no 

endereço eletrônico www.bllcompras.com, nas datas e horários abaixo definidos: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ 08:30 DO DIA 07/07/2022 

ABERTURA, JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

E INÍCO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
AS 09:00 DO DIA 07/07/2022 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 

 

2 – DO EDITAL  

 

2.1 - O presente edital poderá ser obtido através do site: www.assischateaubriand.pr.gov.br no link 

LICITAÇÕES.  

 

2.2 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, deverão ser 

protocolizados no Protocolo da Prefeitura do Município de Assis Chateaubriand, estabelecida à 

Avenida Cívica, s/n – Centro Cívico, CEP 85935-000 – Assis Chateaubriand, Estado do Paraná, no 

horário das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas ou ainda por outros meios, conforme 

mencionado no item 29.12.  
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3 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

3.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) solicitar à autoridade competente a abertura de processo administrativo para apuração de 

irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação. 

 

4 – DO OBJETO 

 

4.1 – A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para  

futura a eventual AQUISIÇÃO DE GRAMA ESMERALDA, GRAMA BERMUDA FOLHA 

FINA, GRAMA BERMUDA TIWAY,  PARA PLANTIO EM CAMPOS DE FUTEBOL 

SUIÇO, RUAS, AVENIDAS E PRAÇAS DO MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND - 

PARANÁ, observado as características e demais condições definidas neste Edital e em seus 

Anexos. 

 

4.2 – A presente Licitação reger-se-á pelo tipo: menor preço. 

 

4.3 - Na cotação de preço, o valor poderá ser grafado até o 2º (segundo) dígito de real. 

 

4.3 – O fornecimento do objeto e/ou prestação dos serviços deverá ser feita de acordo com as 

especificações contidas neste instrumento e em seus anexos, devendo a licitante vencedora do 

certame empregar mão de obra adequada e de qualidade para que o objeto seja executado com 

perfeição e de acordo com as normas técnicas que regulamentam tais serviços.   

 

4.3.1 – A prestação de serviços no preparo do terreno e plantio da grama, será suportado pelo 

município. 

 

4.4 – O ônus decorrente de correção de eventuais falhas na entrega do objeto e/ou na prestação dos 

serviços ou a substituição e/ou refazimento dos mesmos será suportado exclusivamente pela 

fornecedora. 
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4.5 - Os itens e/ou os serviços rejeitados pela fiscalização devido à má qualidade ou com 

características diversas às exigências do instrumento convocatório, deverão ser substituídos e/ou 

refeitos, sem ônus para o Município, no prazo máximo de 01 (um) dia útil. 

 

5 – ELEMENTOS INSTRUTORES 

 

5.1.1 – Anexo I – Termo de Referência contendo a descrição do objeto e demais informações; 

 

5.1.2 – Anexo II – Termo de adesão ao sistema de pregão eletrônico da BLL; 

 

5.1.3 – Anexo II.1 – Anexo ao termo de adesão ao sistema eletrônico de licitações da BLL; 

 

5.1.4 – Anexo III - Custo pela utilização do sistema;  

 

5.1.5 – Anexo IV – Modelo de Declaração de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (LC 123/2006); 

 

5.1.6 – Anexo V – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

 

5.1.7 – Anexo VI- Modelo de Declaração de Idoneidade; 

 

5.1.8 – Anexo VII – Modelo de Declaração de Observância ao disposto no Inciso XXXIII do Artigo 

7º da Constituição Federal; 

 

5.1.9 – Anexo VIII – Declaração de Vedação ao Nepotismo; 

 

5.1.10 – Anexo IX - Modelo de Proposta de Preços (Livre Concorrência); 

 

5.1.11 – Anexo X - Modelo de Proposta de Preços (Cota Reservada ME/EPP); 

 

5.1.12 – Anexo XI – Declaração contendo informações da licitante; 

 

5.1.13 - Anexo XII – Declaração de que prestará os serviços e/ou fornecerá o objeto conforme 

solicitação da Prefeitura Municipal de Assis Chateaubriand; 

 

5.1.14 – Anexo XIII- Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

6 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

6.1 - Poderão participar desta licitação, empresas que estejam regularmente estabelecidas no país, 

cujo ramo e finalidade de atuação sejam pertinentes ao objeto licitado e que satisfaçam 

integralmente as condições exigidas neste edital.  
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6.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

6.3 – É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação de: 

 

a) pessoa física; 

 

b) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio; 

 

c) empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 

capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

 

d) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, concordata, dissolução, liquidação; 

 

e) empresa que esteja suspensa ou impedida de licitar e contratar com o Município de Assis 

Chateaubriand ou que esteja impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, ou ainda, 

que por esta tenha sido declarada inidônea; 

 

f) interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 

g) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

h) interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666 de 1993; 

 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 2426/2020-TCU - Plenário). 

 

j) licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

 

6.4 – As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar 123/2006. 

 

6.5 - Para a cota reservada, poderão participar apenas microempresas e empresas de pequeno porte, 

respeitada a compatibilidade de objeto social e o credenciamento.  

 

7 – CREDENCIAMENTO 

 

7.1 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas. 

 

7.2 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
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7.2.1 - Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto à 

Bolsa, com poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 

Bolsa de Licitações do Brasil (Anexo II); 

 

7.2.2 – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo do Anexo V;  

 

7.2.3 - Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e 

modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de 

catálogos do fabricante. A empresa participante do certame não deverá ser identificada. 

 

7.2.4 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente 

ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, Anexo III. 

 

7.3 – A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da Declaração de que 

se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Lei Complementar 

123/2006), protocolada na Junta Comercial do Estado ou Certidão Simplificada fornecida pela 

Junta Comercial do Estado ou pelo Cartório de Registro Civil conforme o modelo constante no 

Anexo IV deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 

verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 

tributação para fazer valer o direito de se beneficiar com o tratamento diferenciado previsto na LC 

nº 123/2006. 

 

7.4 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, 

não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

7.5 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante e a 

presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma 

Eletrônica. 

 

7.6 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

7.7 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

8 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES 
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8.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato previsto no item 7.2.1, com firma reconhecida, a operador devidamente credenciado em 

qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bllcompras.com.  

 

8.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

8.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa.         

                                                                                    

8.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

De Licitações do Brasil. 

 

8.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 

do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

 

8.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

PARTICIPAÇÃO 

 

8.7 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

data e horário limite estabelecido.   

 

8.8 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 

8.9 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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8.10 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

9 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

9.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

9.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

9.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

9.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

9.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

9.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

10 – PROPOSTA DE PREÇOS  

 

10.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor unitário. 

 

10.2 – Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo cotação em moeda 

estrangeira), limitada a 02 (duas) casas a pós a vírgula, sendo que os dígitos excedentes serão 

excluídos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço 

máximo encontra-se indicado no Anexo I do presente edital.  

 

mailto:contato@bll.org.br
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10.3 – Nos preços ofertados, além do lucro, devereão estar incluídas todas as despesas necessárias 

para prestação dos serviços  e/ou fornecimento dos itens,  nos exatos termos deste edital,  tais como:  

mão de obra,  materiais, impostos, tributos e taxas de qualquer natureza, seguros, fretes, 

carregamento e descarregamento,  entrega, combustíveis, todos os encargos trabalhistas e sociais,  

etc. 

 

10.4 – A proposta apresentada terá validade de no mínimo 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

10.5 - O valor máximo para aceitação das propostas será o valor indicado no anexo I. 

 

10.6 – Serão desclassificados os itens da proposta com preços simbólicos, valor zero ou aqueles 

cujos valores cotados excedam aos estabelecidos no anexo I  deste edital. 

 

10.7 – Não será admitida cotação de item em quantidade inferior à prevista no anexo I; 

 

10.8 – Não deverão ser cotados itens e/ou serviços que não atendam às especificações mínimas 

previstas no Anexo I, sob pena de desclassificação.  

 

10.9 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a proponente. 

 

10.10 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

10.11 – A apresentação da proposta implica automaticamente na aceitação plena e total das 

condições deste Edital, sujeitando-se o licitante às sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93 e 

suas alterações, combinado com o art. 7º, da Lei n.º 10.520/2002. 

 

10.12 - Quando da elaboração de suas propostas as licitantes deverão considerar os riscos normais 

inerentes à álea ordinária de sua atividade, uma vez que sobre os preços do objeto deste Pregão não 

incidirá qualquer espécie de reajuste, salvo na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência da 

situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

10.12.1 Na elaboração de sua proposta, a licitante deverá considerar o fato de que a prestação dos 

serviços e/ou fornecimento dos itens serão feitos de forma parcelada, de acordo com a demanda, 

podendo, portanto, ocorrer diversas entregas/execuções fracionadas em um mesmo mês, sendo que 

todas as despesas relativas à execução dos serviços e/ou fornecimento do objeto (mão de obra, frete, 

transportadora, abastecimento de  veículos, carregamento, descarregamento, etc.) serão de inteira 

responsabilidade da Fornecedora. 

 

10.12.2 -Na elaboração de sua proposta, a licitante deverá considerar o fato de que o fornecimento 

do objeto e a prestação dos serviços envolvem abastecimento de veículos e maquinário, e, portanto, 

no preço proposto, devem ser consideradas as variações corriqueiras e previsíveis nos preços dos 
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combustíveis, uma vez que não será admitido reajustamento de preços com fundamento na alegação 

de variação ordinária no valor do combustível. 

 

10.12.3 - Na elaboração de sua proposta, deverá considerar o fato que os preços do objeto podem se 

sujeitar às variações corriqueiras do valor do dólar americano, bem como que a aquisição dos itens 

junto a fornecedores situados no exterior, mediante pagamento em moeda estrangeira, sujeita-se 

naturalmente à variação cambial, razão pela qual, executadas situações excepcionais, o aumento da 

cotação do preço do dólar deverá ser previsto e considerado no preço proposto, uma vez não será 

admitido reajustamento de preços com fundamento na alegação de variação ordinária e previsível 

do valor da moeda norte americana. 

 

10.13 - Os licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte poderão cotar 

todos ou quaisquer itens tanto da livre concorrência quanto da cota reservada. Os demais licitantes, 

não enquadrados como ME/EPP, somente poderão cotar os itens da livre concorrência. 

 

10.14 – A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do anexo I, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

11 – DA COTA RESERVADA PARA ME/EPP  

 

11.1 – Conforme disposto no inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, fica 

reservada uma cota no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do item, 

assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, de 

acordo com o previsto no Anexo I. 

 

11.2 – Para a cota reservada, a proposta deverá ser apresentada separadamente da cota principal 

(livre concorrência), se for o caso. 

 

11.3 – Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal (livre concorrência), ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado. 

 

11.4 – Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal (livre concorrência), a 

contratação de quaisquer das cotas deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor. 

 

12 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

12.1 - Os documentos indispensáveis para comprovação da Regularidade Fiscal e Habilitação 

Jurídica, que de acordo com a legislação em vigor que deverão ser apresentados são os seguintes. 

 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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b)  Cópia Autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e todas as 

alterações que tiverem, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

b.1) Cópia Autenticada da Inscrição do Ato Constitutivo no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

 

c) Prova de regularidade relativa aos tributos federais e à dívida ativa da união mediante 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

 

d) Prova de Regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual mediante a apresentação de certidão 

de regularidade fiscal emitida pela respectiva Secretaria de Estado da fazenda do Estado da sede da 

empresa; 

 

e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 

de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CFR, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; expedido pela Caixa Econômica Federal, 

através do site: www.caixa.gov.br; 

 

g) Declaração do proponente que não pesa contra si declaração de inidoneidade que tenha sido 

expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera do Governo, de acordo com o 

Modelo constante no Anexo VI; 

 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição federal 

(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores), nos termos da Lei n.° 9.854, de 

27/10/99 conforme modelo constante no Anexo VII; 

 

i) Declaração de Vedação ao Nepotismo, de acordo com o Modelo constante no Anexo VIII; 

 

j) Declaração contendo informações da licitante, conforme Anexo XI; 

 

k) Declaração de que prestará os serviços e/ou fornecerá o objeto, conforme solicitação da 

Prefeitura Municipal de Assis Chateaubriand, conforme anexo XII; 

 

l) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

 

m) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos da Lei 12.440 de 
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07/07/2011, a ser requerida via internet pelos sites: www.tst.jus.br; www.csjt.jus.br e 

www.trt9.jus.br; 

 

12.2 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativa. 

 

12.3 – Quanto a Qualificação Técnica: 

 

12.3.1 – A qualificação técnica da proponente deverá ser feita por meio de apresentação de, no 

mínimo, um Atestado de Capacidade Técnica (ou Declaração) fornecido por entidade da 

Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal ou por empresa privada, comprovando a 

prestação satisfatória de serviços e/ou fornecimento do objeto semelhantes ao licitados neste 

Pregão, e, demonstrando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o 

objeto da presente licitação. O Atestado ou Declaração deverá conter a descrição dos serviços 

prestados pela licitante e/ou dos itens fornecidos, dados do responsável pela emissão e telefone de 

contato. 

 

12.4 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda documentação 

exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

 

12.5 – Todos os documentos exigidos deverão estar dentro de seus prazos de validade, sob pena de 

inabilitação do licitante se assim não estiverem. Os documentos que não mencionarem o prazo de 

validade serão considerados válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição 

contrária de lei a respeito. 

 

12.6 – Se o Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto, aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

12.7 – Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

12.8 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

13 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FROMULAÇÃO DE LANCES  

 

13.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicado neste Edital. 
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13.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

13.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

13.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

13.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

13.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

13.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

13.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

13.6 - Para efeito de seleção e julgamento das propostas será considerado o menor preço por item. 

 

13.7 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 

de menor preço. 

 

13.8 – Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 

as penalidades constantes no art. 7º da Lei 10.520/02. 

 

13.9 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 

(um centavo). 

 

13.10 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 

13.11 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

13.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 
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13.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

13.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

13.15 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

13.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

13.17 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

13.18 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

13.19 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

13.20 - O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

 

13.21 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

13.22 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte (ampla concorrência), uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

13.23 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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13.24 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

13.25 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

13.26 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

13.27 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

13.28 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

 

13.28.1 - no país; 

 

13.28.2 - por empresas brasileiras;  

 

13.28.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

13.28.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

 

13.29 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

13.30 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

13.30.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

13.30.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de máximo de 3 (três) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

13.31 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

14 –   DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

14.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

  

14.2. - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

 

14.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

 

14.3.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

14.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

 

14.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-

mail, no prazo de 3 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

14.6 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

14.7 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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14.8 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

14.9 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

 

14.10 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

14.11 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

14.12 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

14.13 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

15 – DA HABILITAÇÃO  

 

15.1 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro procederá ao exame da 

documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, de 

acordo com os documentos solicitados no item 12 deste Edital. 

 

15.2 -  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via email, no prazo de 3 (três) horas, sob pena de inabilitação. 

 

15.3 – No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser declarada vencedora do certame 

e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável  por igual período, a critério da administração 

pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões positivas com efeito de certidão negativa. 

 

15.3.1 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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15.4 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

15.5 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

15.6 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

15.7 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

15.8 - A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, após o encerramento da disputa, os 

documentos comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos deverão ser encaminhados 

originais ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não 

autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte do Pregoeiro, pelos 

membros da Equipe de Apoio ou ainda publicação em órgão de imprensa oficial e com validade na 

data de realização da licitação, para a Prefeitura Municipal de Assis Chateaubriand, estabelecida à 

Avenida Cívica, s/n – Centro Cívico, CEP 85935-000 – Assis Chateaubriand, Estado do Paraná aos 

cuidados da Comissão de Licitação, observando o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

a partir da data da realização do pregão. 

 

16 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

16.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de máximo 

de 3 (três) horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

16.1.1 - Ser apresentada em 1 (uma) via, datilografada ou digitada, redigida em português, de  

forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que dificultem a análise; 

 

16.1.2 – deve conter nome do Proponente; 

 

16.1.3 – deve conter identificação do número do Pregão Eletrônico; 

 

16.1.4 – deverá ser elaborada, considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, 

discriminando-se minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo e o preço máximo 

por item, constando ainda, sempre que possível, a marca e características técnicas do item ofertado 

conforme descrito no Anexo I do presente edital; 

  

16.1.5 – deve ser assinada pelo proponente ou seu representante legal. 

 

16.2 – A proposta de Preços deverá conter: 
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a) O preço unitário e preço total do item na ordem e especificação descrita no objeto; 

b) O Valor Total da Proposta; 

c) Descrição do item com suas respectivas especificações; 

d) Prazo de entrega do objeto; 

e) Prazo de validade da proposta; 

f) Assinatura e nome completo do representante legal da empresa. 

 

16.3 – Ao assinar  a proposta, o proponente estará assumindo automaticamente o cumprimento de 

todas as condições e obrigações estabelecidas na mesma. 

 

16.4 – Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo cotação em moeda 

estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula, sendo que os dígitos excedentes serão 

excluídos pelo Pregoeiro (a) e pela Equipe de Apoio sem arredondamento. 

 

16.5 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

 

17 – DO RECURSO E DA ADJUDICAÇÃO  

 

17.1 – Declarado o vencedor, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 

qualquer licitante manifeste, motivadamente, a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, 

quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando 

as demais licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, também pelo sistema 

eletrônico, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

17.1.1 - O recurso contra decisão do Pregoeiro e sua equipe de apoio terá efeito suspensivo. 

 

17.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor, com o posterior 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

 

17.3 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

17.4 – O Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo na apresentação do recurso se os 

fundamentos forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

 

17.5 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

18 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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18.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

18.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

18.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

18.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

18.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

19 – DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 

 

19.1 – Encerrada a sessão pública, a autoridade competente: 

 

19.1.1 – Se houver recurso(s), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá à 

adjudicação do objeto ao(s) vencedor (es) e à homologação do resultado do pregão; 

 

19.1.2 – inexistindo recursos, homologará o resultado do pregão. 

 

19.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado 

oficialmente, a assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

 

19.3 – É facultado ao Pregoeiro quando o convocado não entregar o objeto no prazo e condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-

lo, examinando, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta classificada, 

podendo inclusive negociar diretamente com o proponente para que seja obtido menor preço, ou 

revogar este Pregão. 

 

19.4 - O proponente ou contratado fica obrigado, no prazo de validade da proposta ou da Ata de 

Registro de Preços a aceitar, os acréscimos que se fizerem necessário, de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 

 

20 – FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

 

20.1 – Constatada a necessidade do fornecimento dos itens e/ou da execução dos serviços, o 

município procederá à emissão da nota de empenho, observando-se as condições estabelecidas neste 
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edital, seus anexos, na legislação vigente e na proposta feita pela proponente vencedora,  

relacionando-se os itens e/ou serviços pretendidos e suas quantidades,   bem como os respectivos 

preços registrados,  devendo  fornecimento dos itens e/ou prestação dos serviços ser  realizada 

conforme Termo de Referência  (anexo I). 

 

20.1.1 – O fornecimento do objeto e/ou execução dos serviços será feita de forma parcelada, 

conforme necessidade do Município e estará condicionada à apresentação de requisição expressa 

emitida pela Secretaria solicitante. 

 

21 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, VALIDADE E VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

21.1 –  O fornecimento do objeto e/ou  prestação dos serviços estará condicionado a apresentação 

de nota de empenho por parte da Secretaria solicitante, contendo a quantidade e descrição do 

mesmo, devendo a fornecedora fornecer o item e/ou executar os serviços nos locais determinados 

pela Secretaria solicitante, podendo abranger todo o Município de Assis Chateaubriand, incluindo 

sua sede, patrimônios e distritos, no prazo de até 5 (cinco) dia úteis, contados da data do 

recebimento da nota de empenho, concorrendo com todos os custos decorrentes da prestação dos 

serviços e/ou fornecimento do objeto. 

 

21.1.1 – A prestação de serviços no preparo do terreno e plantio da grama, será suportado pelo 

município. 

 

21.2 - Os itens serão fornecidos e/ou os serviços serão prestados durante o prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços, que será de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da data de sua assinatura, 

podendo haver o cancelamento do preço registrado nas hipóteses previstas no item 26 deste edital. 

 

21.3 – O endereço de e-mail fornecido pela empresa no modelo constante no Anexo XI deste Edital 

será utilizado pela Administração para encaminhamento de todas as solicitações, requisições, 

notificações, advertências e demais informações relacionados ao fiel e regular cumprimento do 

contrato administrativo. 

 

 21.4 – A fornecedora não poderá alegar em sua defesa o desconhecimento das requisições, 

notificações, advertências e demais informações encaminhadas no endereço de e-mail mencionado 

na cláusula anterior, sendo de sua inteira responsabilidade a conferência diária das correspondências 

eletrônicas recebidas, inclusive na pasta de lixo eletrônico (spam). 

 

22 –  DO PAGAMENTO E ATUALIZAÇÃO 

 

22.1 - O pagamento será efetuado parcelado, até 30 (trinta) dias, após o fornecimento do objeto e/ou 

prestação dos serviços, mediante emissão da nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaria 

solicitante, cujo pagamento será efetuado através de crédito em conta bancária de titularidade do 

contratado, junto ao Banco do Brasil e/ou Caixa Econômica Federal. 

 



 

21 
 

22.2 - O valor de cada parcela corresponderá à quantidade dos serviços efetivamente prestados 

e/itens fornecidos. 

 

22.2.1 - A licitante vencedora deverá ter ciência de que será remunerada tão somente pelos serviços 

efetivamente prestados durante a vigência da Ata. 

 

22.3 - Do pagamento a ser efetuado serão deduzidas as retenções que forem necessárias e previstas 

legalmente. 

 

22.4 - Em caso de atraso do pagamento previsto no item “22.1”, o valor será atualizado no seu 

efetivo pagamento, aplicando-se a variação do IPCA do IBGE, ou outro índice que o substituir, 

desde que a fornecedora não tenha concorrido para o atraso. 

 

22.5 – As notas fiscais deverão ser obrigatoriamente emitidas eletronicamente, conforme Norma de 

Procedimento Fiscal nº 095/2009 e 067/2010 expedida pela Receita Federal.  

 

22.6 – A nota fiscal deverá constar à discriminação dos itens, número da licitação, número do 

Contrato e/ou Ata de Registro de Preço e outros dados que julgar convenientes, não apresente rasura 

e/ou entrelinhas. 

 

22.7 – A nota fiscal deverá ser emitida pela própria fornecedora, obrigatoriamente com o número do 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo notas 

fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz. 

 

22.8 - Não será efetuado qualquer pagamento à fornecedora enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

22.9 - O pagamento será efetuado via transferência Bancária, devendo para tanto a Empresa 

vencedora informar no ato da entrega da nota fiscal a Agência Bancária e a Conta Corrente que 

deverá estar obrigatoriamente em nome da mesma. 

 

22.10 – Para concorrer ao Processo Licitatório respeitante aos recursos próprios para a despesa, são 

os seguintes: 

 

22.10.1 - Financeiro: Tesouro Municipal; 

 

22.10.2 - Orçamentário:  

 

Órgão Unid. Orçamentária Projeto / 

Atividade 

Elemento de Despesa Fonte Despesa 

02 02.07 2.023 3.3.90.30.31.00 

 

000, 511 

 

10539, 10639 

02 02.07 2.015 3.3.90.30.31.00 

 

000 

 

10631 

02 0209 2.039 3.3.90.30.31.00.00 000 10614 
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22.11 - Caso houver a necessidade de alteração de dotação orçamentária ou a inclusão de Fonte de 

Recursos, será processada de forma unilateral por parte da Contratante, através de Decreto, nos 

termos da Alínea “a”, Inciso I do artigo 65 da Lei 8.666/1993. 

 

23 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO 

 

23.1 - O recebimento do objeto será efetivado nos seguintes termos: 

 

23.1.1 - PROVISORIAMENTE: Para efeito de posterior verificação da conformidade dos itens ofertados com as 

especificações constantes neste edital e em seus anexos”. 

 

23.1.2 - DEFINITIVAMENTE: Após a verificação da qualidade e quantidade dos itens e consequente aceitação pela 

Secretaria/Departamento solicitante. 
 

23.2 – As atribuições relativas aos recebimentos provisório e definitivo e fiscalização dos serviços 

prestados e/ou do objeto fornecido pela empresa fornecedor seguirão as determinações da Portaria 

nº _____/20__, expedida pelo Senhor Prefeito Municipal na data de _____ de _________ de 20__. 

 

23.3 - A nota fiscal deverá discriminar a quantidade dos serviços prestados e/ou do objeto 

fornecido, não sendo aceita nota com quantidade inferior ou superior aos quantitativos efetivamente 

executados e/ou fornecidos, devendo ainda ser a nota fiscal emitida e entregue no ato da entrega 

e/ou da prestação dos serviços. 

 

24 – DAS PENALIDADES 

 

24.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não assinar ata de registro de 

preço e/ou celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação ou declaração falsa, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar o fornecimento do objeto adquirido, comportar-se de 

modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, 

ficará impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas do edital e no contrato e nas demais cominações legais. 

 

24.2 – Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto e/ou na prestação dos serviços, bem 

como por inadimplemento das cláusulas contratuais, poderá ser aplicada à fornecedora multa 

moratória de valor equivalente a 0,20 % (vinte centésimos percentuais), sobre o valor do objeto não 

entregue e/ou serviço não prestado, por dia de atraso, até o 10° (décimo) dia, limitada a 2% do valor 

total relativo, corrigido monetariamente até o adimplemento da obrigação pactuada. O atraso 

superior a 10 (dez) dias, configurará inadimplência da fornecedora e inexecução do ajuste. 

 

24.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo 

descumprimento das normas e legislações pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete 

rescisão do contrato ou instrumento equivalente, a Prefeitura de Assis Chateaubriand, poderá ainda, 

garantida a prévia defesa, aplicar à empresa fornecedora as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 

8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total 

registrado na Ata. 
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24.4 – Poderão ser aplicadas ainda, as penas de advertência, suspensão temporária do direito de 

licitar e contratar com a Administração e declaração de inidoneidade, previstas no artigo 87, da Lei 

8.666/93, atendidas as formalidades legais. 

 

24.5 – A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilidade do licitante por 

eventuais perdas ou danos causados a Prefeitura do Município de Assis Chateaubriand. 

 

24.6 – No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa. 

 

24.7 – Se o valor da multa não for pago, será automaticamente descontado do pagamento a que a 

fornecedora fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da fornecedora, o valor 

devido será cobrado administrativamente ou inscrito na dívida ativa do município, e cobrado na 

forma da Lei. 

 

25 – FISCALIZAÇÃO 

 

25.1 - A fiscalização na entrega do objeto e/ou na execução dos serviços será exercida por prepostos 

do Município, designados na forma do art. 67, da Lei nº 8.666/93, aos quais competirá acompanhar, 

controlar e avaliar o fornecimento do objeto e/ou a prestação dos serviços, bem como dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso do ajuste. 

 

26 – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO 

 

26.1 – O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos: 

 

26.1.1 – Pela administração quando: 

 

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro 

de preços; 

 

b) o fornecedor não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não tenha retirado o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem aceitação da justificativa pela Administração; 

 

c) o fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do registro de preços; 

 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 

preços; 

 

e) não aceitar reduzir os seus preços registrados, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

 

f) por razões de interesse público devidamente fundamentado. 
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26.1.2 – Pelo fornecedor quando, mediante solicitação formal, comprovar estar impossibilitado 

definitivamente de cumprir exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de 

preços. 

 

§1º - A comunicação do cancelamento do preço registrado nos casos previstos será feita mediante 

correspondência ao fornecedor e que fará parte integrante dos autos que deram origem ao registro 

de preços. 

 

§2º - No caso de não localização do fornecedor, a comunicação será feita mediante publicação no 

Órgão Oficial do Município, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço 

registrado a partir da última publicação. 

 

§3º - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do prazo de validade do registro de preços, 

facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões 

do pedido. 

 

§4º - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 

  

27 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

27.1 - Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações 

necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, 

e encaminhado ao Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 

 

27.2 - Fica estabelecido que todas e quaisquer informações, esclarecimentos ou dados, fornecidos 

verbalmente por elementos do Município, não serão considerados como argumento para 

impugnações, reclamações e outros, por parte dos proponentes. 

 

27.3 – A homologação e adjudicação do objeto desta licitação só será efetivada mediante prévia 

consulta junto ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar instituído pelo 

Tribunal de Contas do Paraná e Cadastro de Idôneos do Tribunal de Contas da União. 

 

27.4 – A homologação e adjudicação do objeto desta licitação só será efetivada mediante prévia 

consulta junto ao CNEP e CEIS (pessoa jurídica). 

 

27.5 - Caso houver a inclusão nos cadastros referidos nos itens anteriores, a proponente vencedora 

será desclassificada, onde o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos 

licitantes na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 

edital, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço 

melhor, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
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28 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

28.1 -  Os licitantes devem observar e a Fornecedora deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual; 

 

I - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução da ata; 

 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução da ata; 

 

c)“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não-competitivos; 

 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução da ata; 

 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula III, deste Edital; (ii) 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção; 

 

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

da ata financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 

ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de uma ata de registro de preço financiado 

pelo organismo; 

 

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 

inspecionar o local de execução da ata e todos os documentos, contas e registros relacionados à 

licitação e à execução da ata. 
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29 – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

29.1 - O Município de Assis Chateaubriand poderá revogar a presente licitação por razões de 

interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 

ou mediante provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado. O Município poderá 

ainda prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura, 

sem que aos interessados caiba indenização de qualquer espécie. 

 

29.2 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

29.3 – As normas que disciplinarem este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

29.4 – O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 

puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório. 

 

29.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

 

29.6 – Será (ao) lavrada(s) ata(s) dos trabalhos desenvolvidos em ato público de abertura do Pregão 

Eletrônico, que será divulgada no sistema eletrônico. 

 

29.7 – É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir 

responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente 

manifestar qualquer intenção de modo formal. 

 

29.8 – O Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no §3º, do art. 43, da Lei 

8.666/93, se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo licitatório. 

 

29.9 – Até a assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato, poderá o licitante vencedor ser 

excluído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis, se a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, 

anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade 

financeira, técnica ou administrativa. 

 

29.10 – Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o edital do pregão, as quais 

serão respondidas em até 01 (um) dia útil antes da data e horário fixada para recebimento das 

propostas. 
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29.11 – Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os 

respectivos prazos legais. 

 

29.12 – Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, deverão 

ser protocolizados no Protocolo da Prefeitura do Município de Assis Chateaubriand, estabelecida à 

Avenida Cívica, s/n – Centro Cívico, CEP 85935-000 – Assis Chateaubriand, Estado do Paraná, no 

horário das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas, podendo ser aceitos através de endereço 

eletrônico (comprasassis@hotmail.com), através de via postal no endereço descrito neste item 

e/ou na plataforma BLL em local próprio. 

 

29.13 - Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou na interpretação dos itens, das 

condições gerais desta licitação serão atendidos durante o expediente normal de trabalho da 

Prefeitura. 

 

29.14 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

quaisquer documentos relativos a esta licitação. 

 

29.15 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

29.16 – O Foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca 

de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

29.17 – Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e 

dos princípios gerais de direito. 

 

                                     Assis Chateaubriand, 14 de junho de  2022. 

 

____________________________________ 

Solange Aparecida Malagute Tavares 

Gerente de Compras e Licitações 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Pregão Presencial n.º 046/2022 

 

Considerando a necessidade do Município de ASSIS CHATEAUBRIAND, em viabilizar o 

desempenho das atividades deste órgão, o presente procedimento tem por finalidade, AQUISIÇÃO 

DE GRAMA ESMERALDA, GRAMA BERMUDA FOLHA FINA, GRAMA BERMUDA 

TIWAY,  PARA PLANTIO EM CAMPOS DE FUTEBOL SUIÇO, RUAS, AVENIDAS E 

PRAÇAS DO MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND - PARANÁ, conforme condições 

específicas e valores constantes no quadro abaixo: 

 

1 - Descrição dos serviços a serem prestados e/ou itens a serem fornecidos e  demais 

informações: 

 

1.1 – Itens para livre concorrência 

 

ITEM CÓDIGO QTDE UND DESCRIÇÃO DO ITEM 
CARACTERÍST

ICA 

VALOR 

MAXIMO 

UNITÁRIO 

VALOR 

MAXIMO 

TOTAL 

1 29669 26250 M² 
GRAMA ESMERALDA ( 

ZOYSIA JAPONICA) 
  10,26 269.325,00 

2 32431 15000 M² 

GRAMA BERMUDA 

FOLHA FINA ( 

CYNODONDACTYLON) 

  13,27 199.050,00 

3 34944 7500 M² 

GRAMA BERMUDA 

TIWAY 419 ( CYNODON 

DACTYLON X C. 

TRANSVAALENSIS) 

  13,27 99.525,00 

TOTAL...................................................................... 567.900,00 

 

  

1.2 – Itens para cota reservada – ME/EPP até 25% 

 

ITEM CÓDIGO QTDE UND DESCRIÇÃO DO ITEM 
CARACTERÍST

ICA 

VALOR 

MAXIMO 

UNITÁRIO 

VALOR 

MAXIMO 

TOTAL 

4 29669 8750 M² 
GRAMA ESMERALDA ( 

ZOYSIA JAPONICA) 
  10,26 89.775,00 

5 32431 5000 M² 

GRAMA BERMUDA 

FOLHA FINA ( 

CYNODONDACTYLON) 

  13,27 66.350,00 

6 34944 2500 M² 

GRAMA BERMUDA 

TIWAY 419 ( CYNODON 

DACTYLON X C. 

TRANSVAALENSIS) 

  13,27 33.175,00 

TOTAL...................................................................... 189.300,00 

 

 

TOTAL GERAL..................................... R$ 757.200,00 
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2 – Do fornecimento e/ou prestação dos serviços: 

 

2.1 – O fornecimento do objeto e/ou prestação dos serviços estará condicionado a apresentação de 

nota de empenho por parte da Secretaria solicitante, contendo a quantidade e descrição do mesmo, 

devendo a fornecedora fornecer o item e/ou executar os serviços nos locais determinados pela 

Secretaria solicitante, podendo abranger todo o Município de Assis Chateaubriand, incluindo sua 

sede, patrimônios e distritos, no prazo de até 05 (cinco) dia úteis, contados da data do recebimento 

da nota de empenho, concorrendo com todos os custos decorrentes da prestação dos serviços e/ou 

fornecimento dos itens. 

 

2.1.1 – A prestação de serviços no preparo do terreno e plantio da grama, será suportado pelo 

município. 

 

2.2 – O ônus decorrente de correção de eventuais falhas na entrega do objeto e/ou na prestação dos 

serviços ou a substituição e/ou refazimento dos mesmos será suportado exclusivamente pela 

fornecedora. 

 

2.3 – Os itens e/ou os serviços rejeitados pela fiscalização devido à má qualidade ou com 

características diversas às exigências do instrumento convocatório, deverão ser substituídos e/ou 

refeitos, sem ônus para o Município, no prazo máximo de 01 (um) dia útil. 

 

 

3 - Do Recebimento e Fiscalização: 

 

3.1 – A fiscalização na entrega do objeto e/ou na execução dos serviços será exercida por prepostos 

do Município, designados na forma do art. 67, da Lei nº 8.666/93, aos quais competirá acompanhar, 

controlar e avaliar o fornecimento do objeto e/ou a prestação dos serviços, bem como dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso do ajuste. 

 

3.2 – A fornecedora por ocasião do faturamento deverá constar no corpo da nota fiscal, os seguintes 

dizeres: 

 

Pregão Eletrônico nº 046/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ______/2022.  

 

4 - Disposições Complementares sobre as Propostas: 

 

4.1 – Apresentar somente cotações de serviços e/ou itens que atendam as especificações mínimas 

indicadas no Anexo I, sob pena de desclassificação. 

 

4.2 – Não serão aceitas várias cotações (opções) de preço para o mesmo item. Caso as propostas 

venham acompanhadas de opções, serão analisadas e julgadas somente as cotações de menor preço, 

desconsiderando as demais, independente de atendimento ou não das especificações técnicas 

estabelecidas no Anexo I. 
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4.3 – Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo cotação em moeda 

estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula, sendo que os dígitos excedentes serão 

excluídos pelo Pregoeiro (a) e pela Equipe de Apoio sem arredondamento. 

 

4.4 - O valor máximo para aceitação das propostas será o valor constante para cada item descrito no 

objeto. 

 

4.5 – Serão desclassificados os itens da proposta com preços simbólicos, valor zero ou aqueles 

cujos valores cotados excedam aos estabelecidos no anexo I deste edital. 

 

4.6 - A apresentação da proposta implica automaticamente no conhecimento pleno e aceitação de 

todas as condições expressas neste edital. 

 

Nota: O preço máximo de referência representam à média de preços praticado no mercado, de 

acordo com pesquisa realizada. 
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ANEXO II 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:  

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 

Celular: 
 

Whatsapp:  

Resp. 

Financeiro: 
 

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: (   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 

do Sistema de pregão Eletrônico da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 

II.1. 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema 

Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.  

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 

Anexo II do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do 

Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 

prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 

pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações 

contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

 

Local e data:  _________________________________________________________________ 

 

 

 

 

__________________________________________________________________ (Assinaturas 

autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 

E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO II.1 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 

O Licitante reconhece que: 

 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o 

não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa 

de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático 

cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   
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Local e data:  __________________________________________________________________ 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO III 

 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 

dias após a emissão da declaração do Município – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 

(seiscentos reais) por lote/ item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor de 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. Sendo que a licitante vencedora apenas pagará sobre 

o valor empenhado. A responsabilidade em solicitar ao Município a declaração formal dos 

empenhos já efetuados é exclusiva da Bolsa de Licitações. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 

dias após a emissão da declaração do Município – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 

(seiscentos reais) por lote/ item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor de 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. Sendo que a licitante vencedora apenas pagará sobre 

o valor empenhado. A responsabilidade em solicitar ao Município a declaração formal dos 

empenhos já efetuados é exclusiva da Bolsa de Licitações. 

 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% 

e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ 

SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 

licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 

eletrônica no respectivo lote cancelado.  

 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 

sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de 

acordo com as regras usuais do mercado. 

 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e 

nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
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Local e data: ________________________________________________________________ 

 

 

 

_____________________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 

E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO IV 

 

 

Prefeitura do Município de ASSIS CHATEAUBRIAND – PR. 

Pregão Eletrônico n.º 046/2022 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar 123/2006) 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa __________________, inscrita no CNPJ n.º 

_____________, com endereço _____________________, por intermédio de seu representante 

legal, o Sr.(a) ________________, portador(a) do documento de identidade RG n.º ______, emitido 

pela SSP/____, e do CPF n.º ________, DECLARA, sob penas da Lei, que se enquadra como 

___________________________(microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso) 

nos termos do Artigo 3º  caput, incisos I e II da Lei Complementar 123/2006. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

__________, ______ de ________ de 2022. 

 

 

 

________________________________________________ 

Nome completo e Assinatura do Representante Legal 

RG/CPF 

Função 
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ANEXO V 

 

 

Prefeitura do Município de ASSIS CHATEAUBRIAND – PR. 

Pregão Eletrônico n.º 046/2022 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

 

Prezados Senhores: 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa __________________, inscrita no CNPJ n.º 

_____________, Inscrição Estadual sob nº ________________, Inscrição Municipal sob nº 

______________________, por intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) ____________, 

portador(a) do documento de identidade RG n.º ______, emitido pela SSP/____, e do CPF n.º 

________, DECLARA, sob penas da Lei, nos termos do artigo 4º, inciso VII, da Lei 10.520/02, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão acima mencionado. 

  

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

 

__________, ______ de ________ de 2022. 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Nome completo e Assinatura do Representante Legal 

RG/CPF 

Função: 
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ANEXO VI 

 

 

Prefeitura do Município de ASSIS CHATEAUBRIAND – PR. 

Pregão Eletrônico n.º 046/2022 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

Prezados Senhores: 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa __________________, inscrita no CNPJ n.º 

_____________, Inscrição Estadual sob nº ________________, Inscrição Municipal sob nº 

______________________, por intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) ________________, 

portador(a) do documento de identidade RG n.º ______, emitido pela SSP/____, e do CPF n.º 

________, DECLARA, sob penas da Lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal e que 

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 

esferas. 

 

 

 

  

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

 

__________, ______ de ________ de 2022. 

 

 

________________________________________________ 

Nome completo e Assinatura do Representante Legal 

RG/CPF 

Função 
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ANEXO VII 

 

 

Prefeitura do Município de ASSIS CHATEAUBRIAND – PR. 

Pregão Eletrônico n.º 046/2022 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

Prezados Senhores: 

 

 

__________________, inscrita no CNPJ n.º _____________, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) _________________________, portador(a) do 

documento de identidade RG n.º ______, emitido pela SSP/____, e do CPF n.º ________, 

DECLARA, sob penas da Lei, que, nos termos do §6º, do artigo 27, da Lei nº 6.544, de 22 de 

novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se 

refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, ou seja, 

não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho 

ou em serviço perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

 

                               __________, ______ de ________ de 2022. 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Nome completo e Assinatura do Representante Legal 

RG/CPF 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

  

 

 

_________________________________________(Razão Social),  inscrita no CNPJ sob nº 

___________________________________,  por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

____________________________,  portador(a) da Carteira de identidade nº _________________ 

SSP/PR., e do CPF nº ________________________, DECLARA que não fazem parte do quadro 

societário/cotista/dirigente/representante, cônjuge, companheiro, parente em linha reta ou  colateral, 

consangüíneo ou afim de servidor em cargo em comissão na entidade licitante, ainda que a 

participação seja apenas indireta, à luz dos princípios da impessoalidade e moralidade.  Em 

atendimento a Recomendação Administrativa nº 022/2019 do Ministério Público. 

                                   Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os 

efeitos legais, ciente de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções 

civis, administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme 

transcrição abaixo:  

                                   Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração 

que nele deveria constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia 

ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato 

juridicamente relevante.  

                                   Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é 

público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular. 

 

 

 

 _______________, em _____ de ___________ de 2022. 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura 

 

 

 

Obs.: Deverá ser anexo junto aos documentos de habilitação. 
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ANEXO IX 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (LIVRE CONCORRÊNCIA) 

 

Abaixo consta o modelo para apresentação da Proposta, que deverá apresentada em papel 

timbrado da fornecedora, datilografada ou impressa por computador, redigida em português de 

forma clara e objetiva, sem emendas ou rasuras, devidamente datada e assinada pelo titular ou seu 

representante legal. 

 

PROPOSTA 

 

À Comissão de Licitação 

Prefeitura do Município de ASSIS CHATEAUBRIAND – PR. 

Ref.: Pregão 046/2022 

 

Prezados Senhores, 

 

 Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S
as.

 nossa proposta relativa ao  

FORNECIMENTO DE GRAMA ESMERALDA, GRAMA BERMUDA FOLHA FINA, 

GRAMA BERMUDA TIWAY,  PARA PLANTIO EM CAMPOS DE FUTEBOL SUIÇO, 

RUAS, AVENIDAS E PRAÇAS DO MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND - 

PARANÁ, da licitação em epígrafe. 

 

A Empresa _____________________________, inscrita no CNPJ n.º _________,  

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ______________________________, 

portador(a) do documento de identidade RG n.º ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF 

n.º _______________________________, obedecendo às condições do ato convocatório, com 

preços apresentados em algarismos, até  02 (duas casas após a vírgula, sem rasuras emendas e 

entrelinhas, encaminha a seguinte Proposta.  

 

ITEM CÓDIGO QTDE UND DESCRIÇÃO DO ITEM 
CARACTERÍST

ICA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 29669 26250 M² 
GRAMA ESMERALDA ( 

ZOYSIA JAPONICA) 
    

2 32431 15000 M² 

GRAMA BERMUDA 

FOLHA FINA ( 

CYNODONDACTYLON) 

    

3 34944 7500 M² 

GRAMA BERMUDA 

TIWAY 419 ( CYNODON 

DACTYLON X C. 

TRANSVAALENSIS) 

    

TOTAL......................................................................  

 

Quando da elaboração de suas propostas as licitantes deverão considerar os riscos normais inerentes 

à álea ordinária de sua atividade, uma vez que sobre os preços do objeto deste Pregão não incidirá 

qualquer espécie de reajuste, salvo na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência da situação 

prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93. 
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Prazo de Validade da Proposta: 12 (doze) meses 

 

A apresentação da proposta implica automaticamente no conhecimento pleno e aceitação de todas 

as condições expressas no edital. 

 

 

 

______, ______ de ________ de 2022. 

 

 

__________________________ 

(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legal 
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ANEXO X 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (COTA DE ATÉ  25% RESERVADA) 

 

Abaixo consta o modelo para apresentação da Proposta, que deverá apresentada em papel 

timbrado da fornecedora, datilografada ou impressa por computador, redigida em português de 

forma clara e objetiva, sem emendas ou rasuras, devidamente datada e assinada pelo titular ou seu 

representante legal. 

 

PROPOSTA 

 

À Comissão de Licitação 

Prefeitura do Município de ASSIS CHATEAUBRIAND – PR. 

Ref.: Pregão 046/2022 

 

Prezados Senhores, 

 

 Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S
as.

 nossa proposta relativa a 

AQUISIÇÃO DE GRAMA ESMERALDA, GRAMA BERMUDA FOLHA FINA, GRAMA 

BERMUDA TIWAY,  PARA PLANTIO EM CAMPOS DE FUTEBOL SUIÇO, RUAS, 

AVENIDAS E PRAÇAS DO MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND - PARANÁ, da 

licitação em epígrafe. 

 

A Empresa _____________________________, inscrita no CNPJ n.º _________,  

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ______________________________, 

portador(a) do documento de identidade RG n.º ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF 

n.º _______________________________, obedecendo às condições do ato convocatório, com 

preços apresentados em algarismos, até  02 (duas casas após a vírgula, sem rasuras emendas e 

entrelinhas, encaminha a seguinte Proposta. 

  

ITEM CÓDIGO QTDE UND DESCRIÇÃO DO ITEM 
CARACTERÍST

ICA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

4 29669 8750 M² 
GRAMA ESMERALDA ( 

ZOYSIA JAPONICA) 
    

5 32431 5000 M² 

GRAMA BERMUDA 

FOLHA FINA ( 

CYNODONDACTYLON) 

    

6 34944 2500 M² 

GRAMA BERMUDA 

TIWAY 419 ( CYNODON 

DACTYLON X C. 

TRANSVAALENSIS) 

    

TOTAL......................................................................  

 

Quando da elaboração de suas propostas as licitantes deverão considerar os riscos normais inerentes 

à álea ordinária de sua atividade, uma vez que sobre os preços do objeto deste Pregão não incidirá 
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qualquer espécie de reajuste, salvo na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência da situação 

prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

Prazo de Validade da Proposta: 12 (doze) meses 

 

A apresentação da proposta implica automaticamente no conhecimento pleno e aceitação de todas 

as condições expressas no edital. 

 

 

 

______, ______ de ________ de 2022. 

 

 

__________________________ 

(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legal 
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ANEXO XI 

 

DECLARAÇÃO - contendo informações da licitante. 

 

Razão Social da proponente: ___________________________________________, 

 

Endereço ___________________________________________________________, 

 

Bairro _____________________________________ CEP: ___________________, 

 

Cidade _______________________, Estado _______________________________, 

 

CNPJ nº ____________________________________________________________, 

 

Inscrição Estadual nº __________________________________________________, 

 

Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº _______________________________________, 

 

Nº do telefone ________________  Nº de fax da empresa ____________________, 

 

Endereço de e-mail da empresa _________________________________________, 

 

Nome do representante legal autorizado para assinatura da Ata de Registro de Preços, 

 

___________________________________________________________________ 

 

Função do representante legal:  

__________________________________________________________________ 

 

Endereço residencial do representante legal, ______________________________ 

 

Cidade______________________________________CEP:___________________ 

 

RG nº ____________________________ Órgão emissor _____________________ 

 

CPF nº ____________________________________________________________ 

 

   Local e data ____/______/2022 

 

___________________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO XII 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

 

 

 

                                            Declaramos para os devidos fins que a 

empresa:....................................................................... inscrita no CNPJ sob n .........................., com  

inscrição Estadual sob nº...........................................e inscrição Municipal sob n.º 

........................................ vem através desta declarar que se compromete a prestar os serviços e/ou 

fornecer o objeto licitado, conforme condições e prazos estabelecidos no Edital de Licitação de acordo 

com a solicitação da Prefeitura Municipal de Assis Chateaubriand,  estando ciente que o seu 

descumprimento implicará na aplicação das penalidades previstas no edital do certame e na Ata de 

Registro de Preços a ser firmada. 

 

 

 

 

 

                  Assis Chat., ........ de ....................... de 2022. 

 

 

 

 

________________________________ 

Nome do representante legal 

RG e CPF 
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ANEXO XIII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ...... /2022 

  

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND – PR, Estado do 

Paraná, pessoa jurídica de direito interno, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida no 

Centro Cívico, inscrita no CNPJ/MF nº 76.208.479/0001-18, devidamente representado pelo 

Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, VALTER APARECIDO 

SOUZA CORREIA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade/RG. nº 7.003.657-6, e 

inscrito no CPF/MF sob o nº 039.968.899-41, abrangendo todas as unidades da administração 

pública municipal direta do Poder Executivo doravante denominado Órgão Gerenciador, e de outro 

lado a empresa, _______________________, CNPJ: ______________________________, com 

sede na Rua Av __________________________, representado pelo Sr. 

________________________, CPF: _________________________, residente na cidade de 

___________________________ – PR, vencedora e adjudicatária do pregão supra-referido, 

doravante denominada simplesmente FORNECEDORA, resolvem firmar a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 – O objeto da presente Ata de Registro de preços é: AQUISIÇÃO DE GRAMA ESMERALDA, 

GRAMA BERMUDA FOLHA FINA, GRAMA BERMUDA TIWAY,  PARA PLANTIO EM CAMPOS DE 

FUTEBOL SUIÇO, RUAS, AVENIDAS E PRAÇAS DO MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND - 

PARANÁ,  para atender as necessidades da Administração Municipal. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO 

 

2.1 – Os preços registrados são conforme tabela abaixo: 

  

 

ITEM CÓDIGO QTDE UND DESCRIÇÃO DO ITEM 
CARACTERÍST

ICA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 29669 26250 M² 
GRAMA ESMERALDA ( 

ZOYSIA JAPONICA) 
    

2 32431 15000 M² 

GRAMA BERMUDA 

FOLHA FINA ( 

CYNODONDACTYLON) 

    

3 34944 7500 M² 

GRAMA BERMUDA 

TIWAY 419 ( CYNODON 

DACTYLON X C. 

TRANSVAALENSIS) 

    

TOTAL......................................................................  

 

 

ITEM CÓDIGO QTDE UND DESCRIÇÃO DO ITEM 
CARACTERÍST

ICA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

4 29669 8750 M² 
GRAMA ESMERALDA ( 

ZOYSIA JAPONICA) 
    

5 32431 5000 M² GRAMA BERMUDA     
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FOLHA FINA ( 

CYNODONDACTYLON) 

6 34944 2500 M² 

GRAMA BERMUDA 

TIWAY 419 ( CYNODON 

DACTYLON X C. 

TRANSVAALENSIS) 

    

TOTAL......................................................................  

 

2.2 – A fornecedora fica obrigada, no prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de 

Preços a aceitar, os acréscimos que se fizerem necessário, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 

 

2.3 - A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão ou entidade responsável convocar os 

fornecedores registrados para negociar o novo valor. 

 

2.4 – Para concorrer ao Processo Licitatório respeitante aos recursos próprios para a despesa, são os 

seguintes: 

 

2.5 - Financeiro: Tesouro Municipal; 

 

2.6 - Orçamentário:  

 

Órgão Unid. Orçamentária Projeto / 

Atividade 

Elemento de Despesa Fonte Despesa 

02 02.07 2.023 3.3.90.30.31.00 

 

000, 511 

 

10539, 10639 

02 02.07 2.015 3.3.90.30.31.00 

 

000 

 

10631 

02 0209 2.039 3.3.90.30.31.00.00 000 10614 

 

2.7 - Caso haja a necessidade de alteração de dotação orçamentária ou a inclusão de Fonte de 

Recursos, será processada de forma unilateral por parte da Contratante, através de Decreto, nos 

termos da Alínea “a” ,  Inciso I do artigo 65 da Lei 8.666/199. 

 

2.8 – Os preços registrados são fixos e irreajustáveis. 

 

2.8.1 – A Fornecedora está ciente que a prestação dos serviços e/ou fornecimento dos itens serão 

feitos de forma parcelada, de acordo com a demanda, podendo, portanto, ocorrer diversas 

entregas/execuções fracionadas em um mesmo mês, sendo que todas as despesas relativas à 

execução dos serviços e/ou fornecimento do objeto (mão de obra, frete, transportadora, 

abastecimento de veículos, carregamento, descarregamento, etc.) serão de inteira responsabilidade 

da Fornecedora. 

 

2.8.2 – A Fornecedora está ciente que o preço registrado inclui, não só a prestação dos serviços e/ou 

fornecimento do objeto, mas também todas as despesas relativas à sua execução (mão de obra, 

materiais empregados, entregas, insumos, tributos, encargos, etc.), sendo presumível que os custos 

para o fornecimento do objeto e/ou prestação do serviço não se manterão fixos durante toda a 
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vigência da Ata de Registro de Preços, o que foi previsto e considerado no preço proposto, uma vez 

que não será admitido reajustamento de preços com fundamento na alegação de variação ordinária e 

previsível dos custos envolvendo o fornecimento do objeto e/ou prestação dos serviços.   

 

2.8.3 – A Fornecedora está ciente que o fornecimento do objeto e/ou a prestação dos serviços 

envolve abastecimento dos veículos, e, portanto, no preço proposto, foram consideradas as 

variações corriqueiras e previsíveis nos preços dos combustíveis, uma vez que não será admitido 

reajustamento de preços com fundamento na alegação de variação ordinária no valor do 

combustível. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS ITENS E/OU PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS 

 

3.1 – O fornecimento do objeto e/ou prestação dos serviços estará condicionado a apresentação de 

nota de empenho por parte da Secretaria solicitante, contendo a quantidade e descrição do mesmo, 

devendo a fornecedora fornecer o item e/ou executar os serviços nos locais determinados pela 

Secretaria solicitante, podendo abranger todo o Município de Assis Chateaubriand, incluindo sua 

sede, patrimônios e distritos, no prazo de até 05 (um) dia útil, contados da data do recebimento da 

nota de empenho, concorrendo com todos os custos decorrentes da prestação dos serviços e/ou 

fornecimento do objeto. 

 

3.1.1 – A prestação de serviços no preparo do terreno e plantio da grama, será suportado pelo 

município. 

 

3.2 - Independente da aceitação a fornecedora, garantirá a qualidade dos itens e/ou serviços 

obrigando-se a trocar e/ou refazer aquele que apresentar defeito, falha ou que não atenda as 

necessidades da administração.   

 

3.3 - Os itens serão fornecidos e/ou os serviços serão prestados durante o prazo de validade desta 

Ata de Registro de Preços, que será de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da data de sua 

assinatura, podendo haver o cancelamento do preço registrado nas hipóteses previstas na cláusula 

sétima deste instrumento. 

 

3.4 – O endereço de e-mail fornecido pela empresa no modelo constante no Anexo X deste Edital 

será utilizado pela Administração para encaminhamento de todas as solicitações, requisições, 

notificações, advertências e demais informações relacionados ao fiel e regular cumprimento do 

contrato administrativo. 

 

3.5 – A fornecedora não poderá alegar em sua defesa o desconhecimento das requisições, 

notificações, advertências e demais informações encaminhadas no endereço de e-mail mencionado 

na cláusula anterior, sendo de sua inteira responsabilidade a conferência diária das correspondências 

eletrônicas recebidas, inclusive na pasta de lixo eletrônico (spam). 
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3.4– O endereço de e-mail fornecido pela empresa no modelo constante no Anexo XI deste Edital 

será utilizado pela Administração para encaminhamento de todas as solicitações, requisições, 

notificações, advertências e demais informações relacionados ao fiel e regular cumprimento do 

contrato administrativo. 

 

3.5 – A fornecedora não poderá alegar em sua defesa o desconhecimento das requisições,  

notificações,  advertências e demais informações encaminhadas no endereço de e-mail mencionado 

na cláusula anterior,  sendo de sua inteira responsabilidade a conferência diária das 

correspondências eletrônicas recebidas, inclusive na pasta de lixo eletrônico (spam). 

 

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO 

 

4.1 - O pagamento será efetuado parcelado, até 30 (trinta) dias, após o fornecimento do objeto e/ou 

prestação dos serviços, mediante emissão da nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaria 

solicitante, cujo pagamento será efetuado através de crédito em conta bancária de titularidade do 

contratado, junto ao Banco do Brasil e/ou Caixa Econômica Federal. 

 

4.2 - O valor de cada parcela corresponderá à quantidade dos serviços efetivamente prestados e/ou 

itens fornecidos durante o período correspondente. 

 

4.2.1 - A Fornecedora está ciente de que será remunerada tão somente pelos serviços efetivamente 

prestados e/ou itens a serem fornecidos durante a vigência da Ata. 

 

4.3 - Do pagamento a ser efetuado serão deduzidas as retenções que forem necessárias e previstas 

legalmente. 

 

4.4 - Em caso de atraso do pagamento previsto no item “4.1”, o valor será atualizado no seu efetivo 

pagamento, aplicando-se a variação do IPCA do IBGE, ou outro índice que o substituir, desde que a 

Fornecedora não tenha concorrido para o atraso. 

 

4.5 – As notas fiscais  deverão ser obrigatoriamente emitidas eletronicamente, conforme Norma de 

Procedimento Fiscal nº 095/2009 e 067/2010 expedida pela Receita Federal.  

 

4.6 – A nota fiscal deverá constar à discriminação dos itens, número da licitação, número do 

Contrato e/ou Ata de Registro de Preço e outros dados que julgar convenientes, não apresente rasura 

e/ou entrelinhas. 

 

4.7 – A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Fornecedora, obrigatoriamente com o número do 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas 

Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz. 

 

4.8 - Não será efetuado qualquer pagamento à fornecedora enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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4.9 - O pagamento será efetuado via transferência Bancária, devendo para tanto a Empresa 

vencedora informar no ato da Entrega da Nota Fiscal a Agência Bancária e a Conta Corrente que 

deverá estar obrigatoriamente em nome da mesma. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 

 

5.1 – O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 

compreendendo o período de ____ de _____ de 2022  a ____ de _________ de 202___. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

 

6.1 – Compete a Administração Municipal: 

 

a) Administrar o presente ata de registro de preços; 

 

b) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

 

c) Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas. 

 

6.2 – Compete ao Fornecedor: 

 

a) Executar os serviços e/ou fornecer o objeto solicitado pelo período de 12 (doze) meses, dentro 

dos padrões definidos no Anexo I do Edital de Pregão nº 046/2022; 

 

b) Apresentar as notas fiscais devidamente preenchidas para que seja efetuado o seu pagamento; 

 

c) Cumprir com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, bem como quanto ao 

constante no Edital do Pregão nº 046/2022, propostas de preços e documentação de habilitação  

apresentada; 

 

d) Substituir, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, os itens rejeitados pela fiscalização devido à má 

qualidade ou com características diversas às exigências do instrumento convocatório, sem ônus para 

o Município; 

 

e) Manter, durante toda a execução do ajuste,  em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1 – O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos: 

 

7.1.1 – Pela administração quando: 
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a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro 

de preços; 

 

b) o fornecedor não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não tenha retirado o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem aceitação da justificativa pela Administração; 

 

c) o fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do registro de preços, por 

um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei 8.666/93; 

 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 

preços; 

 

e) não aceitar reduzir os seus preços registrados, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

 

f) por razões de interesse público devidamente fundamentado. 

 

7.1.2 – Pelo fornecedor quando, mediante solicitação formal, comprovar estar impossibilitado 

definitivamente de cumprir exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de 

preços. 

 

a) A comunicação do cancelamento do preço registrado nos casos previstos será feita mediante 

correspondência ao fornecedor e que fará parte integrante dos autos que deram origem ao registro 

de preços. 

 

b) No caso de não localização do fornecedor, a comunicação será feita mediante publicação no 

Órgão Oficial do Município, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço 

registrado a partir da última publicação. 

 

c) A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do prazo de validade do registro de preços, 

facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as razões 

do pedido. 

 

7.2 - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

 

8.1 – O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não assinar ata de registro de 

preço e/ou celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação ou declaração falsa, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar o fornecimento do objeto adquirido, comportar-se de 

modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
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ficará impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas do edital e no contrato e nas demais cominações legais. 

 

8.2 – Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto e/ou na prestação dos serviços, bem 

como por inadimplemento das cláusulas contratuais, poderá ser aplicada à fornecedora  multa 

moratória de valor equivalente a 0,20 % (vinte centésimos percentuais), sobre o valor do objeto não 

entregue e/ou serviço não prestado, por dia de atraso, até o 10° (décimo) dia, limitada a 2% do valor 

total relativo, corrigido monetariamente até o adimplemento da obrigação pactuada. O atraso 

superior a 10 (dez) dias, configurará inadimplência da fornecedora e inexecução do ajuste. 

 

8.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo 

descumprimento das normas e legislações pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete 

rescisão do contrato ou instrumento equivalente, a Prefeitura de Assis Chateaubriand, poderá ainda, 

garantida a prévia defesa, aplicar à empresa fornecedora as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 

8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total 

registrado na Ata firmada. 

 

8.4 – Poderão ser aplicadas ainda, as penas de advertência, suspensão temporária do direito de 

licitar e contratar com a Administração e declaração de inidoneidade, previstas no artigo 87, da Lei 

8.666/93, atendidas as formalidades legais. 

 

8.5 – A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilidade do licitante por 

eventuais perdas ou danos causados a Prefeitura do Município de Assis Chateaubriand. 

 

8.6 – No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa. 

 

8.7 – Se o valor da multa não for pago, será automaticamente descontado do pagamento a que a 

fornecedora fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da fornecedora, o valor 

devido será cobrado administrativamente ou inscrito na dívida ativa do município, e cobrado na 

forma da Lei. 

 

CLAÚSULA NONA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

9.1 - Os licitantes devem observar e a Fornecedora deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual; 

 

I - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução da ata; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução da ata; 

 

c)“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não-competitivos; 

 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução da ata; 

 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula III, deste Edital; (ii) 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção; 

 

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

da ata financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 

ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de uma ata de registro de preço financiado 

pelo organismo; 

 

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a ata vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 

inspecionar o local de execução da ata e todos os documentos, contas e registros relacionados à 

licitação e à execução da ata. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1 – Integram a presente ata todos os documentos constantes no processo de Pregão Eletrônico nº 

046/2022, bem como deve ser cumprido o constante no processo. 

 

10.2 – Quaisquer dúvidas, esclarecimentos e requerimentos relativos à execução desta Ata deverão 

ser formalizados por escrito e protocolados no Setor de Protocolo da Prefeitura do Município de 

Assis Chateaubriand, não sendo aceitos requerimentos/pedidos através de qualquer meio eletrônico 

ou serviço postal. 

 

10.3 - Nos termos do artigo 10 do Decreto Municipal n° 007/2013, durante o período de vigência 

desta ata de registro de preços, a Fornecedora poderá ser convidada a firmar termo de contrato ou 
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instrumento equivalente, cuja vigência não estará vinculada ao prazo de validade da ata do qual se 

originou. Neste caso, deverão ser observadas todas as condições de contratação estabelecidas nesta 

ata e no edital do certame. 

 

10.4 – Fica eleito o Foro da Comarca de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná, para dirimir as 

dúvidas e os casos omissos. 

  

10.5 – E, por assim estarem justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Registro de Preços 

em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Assis Chateaubriand PR, _____ de_________ 2022. 

 

Assinaturas: 

 

___________________________ 

Representante Legal da Licitante 

 

___________________________ 

Prefeito Municipal 


